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23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), conjugado 
com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi 
nomeado, em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, o 
licenciado, Paulo de Carvalho Simões, no cargo de Director de Centro 
do Centro de Emprego de Loures da Delegação Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, cargo de direcção intermédia de 1.º grau.

Nota Curricular
Paulo de Carvalho Simões, nascido a 22 Abril de 1966.
Licenciado em Informática.
No período compreendido entre 5 de Janeiro de 2010 e até à presente 

data, exerceu em regime de substituição, o cargo de Director de Centro 
de Emprego do Centro de Emprego de Loures.

No período compreendido entre 23 de Setembro de 2009 e 28 de 
Dezembro de 2009, exerceu o cargo de Director de Centro de Formação 
Profissional do Centro de Formação Profissional de Lisboa para o Sector 
Terciário, em regime de substituição ao abrigo do artigo 41 do CPA.

No período compreendido entre 31 de Dezembro de 2008 e 4 de 
Janeiro de 2010, exerceu o cargo de Chefe de Serviços do Centro de 
Formação Profissional de Lisboa para o Sector Terciário.

No período compreendido entre 12 de Setembro de 2008 e 30 de 
Dezembro de 2009, exerceu o cargo de Coordenador de Núcleo do 
Núcleo de Desenvolvimento da Qualificação do Centro de Formação 
Profissional de Lisboa para o Sector Terciário.

No período compreendido entre 1 de Fevereiro de 2006 e 31 de Maio 
de 2007, exerceu o cargo de Coordenador de Núcleo do Núcleo de 
Avaliação e Certificação do Centro de Formação Profissional de Lisboa 
para o Sector Terciário.

No período compreendido entre 1 de Fevereiro de 2006 e 31 de De-
zembro de 2008, Coordenador do Centro Novas Oportunidades do Centro 
de Formação Profissional de Lisboa para o Sector Terciário.

No período compreendido entre 19 de Julho de 2001 e 1 de Fevereiro 
de 2006, exerceu funções de Técnico Superior no Núcleo de Redes, 
Assessoria de Sistemas de Informação.

No período compreendido entre 31 de Dezembro de 1998 e 19 de 
Julho de 2001, exerceu funções de Técnico de Sistemas no Núcleo de 
Redes, na Assessoria de Sistemas de Informação.

No período compreendido entre 19 de Julho de 1996 e 31 de Dezem-
bro de 1998, exerceu funções de Técnico de Analise e Programação na 
Direcção de Serviços de Informática.

No período compreendido entre 2 de Maio de 1992 e 19 de Julho de 
1996, exerceu funções de Técnico no Núcleo de Instalações Especiais, 
na Direcção de Serviços de Instalações e Equipamentos.

No período compreendido entre 1 de Junho de 1991 e 2 de Maio de 
1992, Coordenador da Equipa de Manutenção de Edifícios, na Direcção 
de Serviços de Instalações e Equipamentos.

Em 19 de Junho de 1990, contratado pelo IEFP, I. P., para exercer 
funções na Equipa de Manutenção de Edifícios, na Direcção de Serviços 
de Instalações e Equipamentos.

No período compreendido entre 7 de Janeiro de 1989 e 20 de Maio de 
1990, Técnico de Manutenção de Maquinas Computorizadas de Emba-
lagem Automática. NOVUM — Indústria e Reparações, L.da

2010 -11 -02. — A Directora de Serviços, Maria Teresa Gonçalves 
de Matos Vitorino.

203887348 

 Deliberação (extracto) n.º 2006/2010
Por deliberação do Conselho Directivo do Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, I. P., de 7 de Outubro de 2010, nos termos e ao 
abrigo dos Estatutos do IEFP, IP, aprovados pela Portaria n.º 637/2007, 
de 30 de Maio, e republicados em anexo à Portaria n.º 570/2009, de 
29 de Maio, rectificada pela Declaração de Rectificação n.º 42/2009, 
de 23 de Junho, e da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, que estabelece o Estatuto do Pessoal Dirigente da 
Administração Central, Local e Regional do Estado (EPD), conjugado 
com o disposto no artigo 6.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi 
nomeada, em regime de comissão de serviço, pelo período de 3 anos, 
a licenciada, Maria Luísa Caravela Oliveira, no cargo de Directora de 
Centro de Emprego do Centro de Emprego do Seixal da Delegação 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, cargo de direcção intermédia de 
1.º grau.

2010 -11 -03. — A Directora de Departamento de Desenvolvimento 
Organizacional e Estratégico, Paula Susana Aparício Gonçalves Matos 
Ferreira.

Nota Curricular
Maria Luísa Caravela Oliveira, nascida a 15 de Novembro de 1968.
Pós graduada em Gestão e Fiscalidade.
Licenciada em Organização e Gestão de Empresas.
No período compreendido entre 6 de Março de 2010 e até à presente 

data, exerceu em regime de substituição, o cargo de Directora de Centro 
do Centro de Emprego do Seixal.

No período compreendido entre 5 de Janeiro de 2010 e 5 de Março 
de 2010, exerceu em regime de substituição, o cargo de Directora de 
Centro do Centro de Emprego do Seixal.

No período compreendido entre Outubro de 2007 e Janeiro de 2010, 
exerceu o cargo de Chefe de Serviços do Centro de Formação Profis-
sional de Setúbal.

Em Julho de 2001, exerceu funções de técnica superior do Centro de 
Apoio de Criação de Empresas.

Em Janeiro de 1999, exerceu funções de técnica superior da Delegação 
Regional de Lisboa e Vale Tejo.

No período compreendido entre 1998 e 1999, Coordenadora Finan-
ceira do Mundo da Informática, SA.

No período compreendido entre 1997 e 1998, Assessora de Direcção 
da Associação Empresarial da Região de Setúbal.

No período compreendido entre 1990 e 1995, Técnica da Delegação 
de Setúbal da Cruz Vermelha Portuguesa.

Desde 2002, exerce funções de voluntariado na Delegação da Cruz 
Vermelha.

203893706 

 Instituto de Gestão Financeira 
da Segurança Social, I. P.

Despacho n.º 16916/2010
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 137.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, e no âmbito das competências que me foram 
delegadas através da deliberação n.º 15/2010, do conselho directivo 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 6 de Janeiro de 2010, e 
da autorização conferida pelo n.º 18 da referida deliberação, ratifico 
os actos praticados pela licenciada Maria Teresa Palha de Araújo 
Pestana, directora da Direcção de Gestão de Imóveis — Norte, do 
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., no período 
compreendido entre 22 de Junho de 2010 e 31 de Dezembro de 
2010, no âmbito das seguintes competências e relativos à referida 
Direcção:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem 

como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo com 
o mapa de férias superiormente aprovado;

1.2 — Justificar faltas nos termos legais e regulamentares;
1.3 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, 

ainda que delas resulte o direito a ajudas de custo;
1.4 — Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas de transportes 

públicos, quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime 
de passagens simples;

1.5 — Assinar o expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios, 
instruções de serviço e circulares no âmbito do respectivo serviço, com 
excepção dos destinados aos gabinetes de membros do Governo e à 
Provedoria de Justiça, Tribunal de Contas e outras entidades de idêntica 
posição na hierarquia do Estado;

1.6 — Autorizar a comparência dos funcionários, agentes e demais 
trabalhadores perante os tribunais e outras entidades oficiais, quando 
devidamente requisitados;

1.7 — Assinar com aposição do selo branco em uso no Instituto.
2 — Competências específicas:
2.1 — Autorizar, no âmbito da área geográfica cuja gestão do patri-

mónio é da competência da Direcção de Gestão de Imóveis — Norte, a 
realização de despesas relativas a água, electricidade, taxas de esgoto, 
condomínio, zeladores ou prestadores de serviços afectos aos imóveis 
propriedade do IGFSS, bem como as despesas relativas a materiais de 
limpeza, celebração de escrituras, realização de registos nas conserva-
tórias e outras despesas relacionadas com a alienação de imóveis que 
seja necessário realizar;

2.2 — Assinar os modelos, impressos, requerimentos e declarações 
para as repartições de finanças, conservatórias, câmaras municipais e 
outras entidades, qualquer que seja o acto requerido;

2.3 — Promover consultas directas de empreitadas para a execução de 
obras de reparação, beneficiação ou conservação, incluindo elevadores, 
até ao limite de €5.000, 00 (cinco mil euros);
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2.4 — Autorizar as despesas inerentes à liquidação parcial ou total de 
empreitadas, contratos de assistência técnica a elevadores e máquinas, 
desde que tenha sido comprovado o cumprimento das condições do 
contrato e este haja sido aprovado no âmbito das competências conferidas 
pela presente delegação de competências;

2.5 — Autorizar a devolução do valor das rendas recebidas indevi-
damente pelo IGFSS, IP;

2.6 — Autorizar as despesas extraordinárias com os condomínios, 
quando aprovadas nas respectivas assembleias de condóminos, até ao 
limite de €5.000,00 (cinco mil euros) por imóvel;

2.7 — Outorgar, em representação do IGFSS, IP os contratos de com-
pra e venda de imóveis rústicos ou urbanos, propriedade do Instituto, 
precedendo despacho favorável do Conselho Directivo e aprovação da 
respectiva minuta;

2.8 — Outorgar os contratos de arrendamento para habitação, lojas, 
garagens ou arrecadações, precedendo despacho favorável do Conselho 
Directivo;

2.9 — Autorizar os planos de pagamento de rendas atrasadas, sem 
perdão da indemnização legalmente devida;

2.10 — Autorizar a isenção da indemnização legalmente devida pelo 
atraso no pagamento de rendas aos inquilinos que desejem efectuar de 
uma só vez o pagamento de rendas em débito;

2.11 — Aceitar a rescisão do contrato de arrendamento e autorizar a 
transmissão contratual para o cônjuge sobrevivo do arrendatário, desde 
que as rendas se mostrem pontualmente pagas;

2.12 — Adjudicar empreitadas individualizadas (inexistência de mais 
de uma empreitada para o mesmo imóvel e no mesmo período de tempo, 
independentemente do seu tipo) de obras de reparação, beneficiação ou 
conservação, incluindo elevadores, nos imóveis propriedade do IGFSS, 
IP, até ao limite de €2.500,00 (dois mil e quinhentos euros), sem exceder 
€7.500,00 (sete mil e quinhentos euros) por mês;

2.13 — Assinar toda a correspondência com os futuros compradores, 
ou com terceiros, no âmbito da formalização de processos de venda de 
fracções autónomas propriedade do IGFSS;

2.14 — Outorgar os contratos promessa de compra e venda e os 
contratos de compra e venda que venham a ser celebrados no âmbito do 
Decreto-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril, cuja minuta obedeça ao modelo 
aprovado pelo Conselho Directivo;

5 de Maio de 2010. — O Director do Departamento de Património 
Imobiliário, Filipe Miguel Almeida e Silva.

203890814 

 Instituto de Informática, I. P.

Aviso (extracto) n.º 22709/2010
Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, conjugado com o n.º 3 do 
artigo 17.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se pú-
blico que se procedeu em 15 de Outubro de 2010, à celebração de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, com efeitos à mesma data, com Rui Pedro Teles da Purifi-
cação, na sequência de procedimento concursal aberto pelo Aviso 
n.º 6922/2010, no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, de 07 de 
Abril de 2010, para ocupação de 6 (seis) postos de trabalho da 
carreira Técnica não revista, do mapa de pessoal do Instituto de 
Informática, I. P., Categoria de Técnico de IV, ao que corresponde 
a remuneração de 1369,71€.

3 de Novembro de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo do Ins-
tituto de Informática, I. P., Carlos Augusto Clamote.

203894013 

 Aviso n.º 22710/2010
Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 38.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por deliberação 
do Conselho Directivo, de 29 de Setembro de 2010, foi determinada a 
cessação do procedimento concursal comum interno para a categoria de 
Assistente Operacional da carreira de Assistente Operacional, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 30, de 12 de Fevereiro de 2010, 
através do anúncio n.º 3176/2010, por falta de acordo na negociação 
do posicionamento remuneratório do candidato constante da lista de 
ordenação final.

3 de Novembro de 2010. — O Vogal do Conselho Directivo do Ins-
tituto de Informática, I. P., Carlos Augusto Clamote.

203894038 

 MINISTÉRIOS DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Agência Nacional para a Qualificação, I. P.

Despacho n.º 16917/2010
A Agência Nacional para a Qualificação, I. P., abreviadamente de-

signada por ANQ, I. P., foi criada pelo Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, 
de 31 de Julho, enquanto instituto público integrado na administração 
indirecta do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e 
património próprio, prosseguindo atribuições dos Ministérios da Edu-
cação e do Trabalho e da Solidariedade Social, sob superintendência e 
tutela conjuntas dos respectivos ministros.

Considerando que:
Nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, a orga-

nização interna da ANQ, I. P. é a prevista nos respectivos estatutos, 
aprovados pela Portaria n.º 959/2007, de 21 de Agosto, e alterados pela 
Portaria n.º 1125/2010, de 2 de Novembro;

A estrutura hierárquica da ANQ, I. P. integra, de entre as respectivas 
unidades orgânicas, o Departamento de Referenciais de Qualificação, 
dirigido por um director de departamento, cargo de direcção intermédia 
de 1.º grau, em conformidade com o disposto nos artigos 2.º e 4.º dos 
estatutos da Agência Nacional para a Qualificação, I. P.;

Em 1 de Setembro de 2010 ocorreu a vacatura do lugar correspondente 
ao cargo de director de departamento da ANQ, I. P. do Departamento de 
Referenciais de Qualificação, em virtude da cessação, por caducidade, 
da comissão de serviço constituída com a anterior titular do cargo;

Até à nomeação de um novo titular em resultado de procedimento 
concursal promovido nos termos da legislação aplicável, importa as-
segurar o normal funcionamento do Departamento de Referenciais de 
Qualificação e, consequentemente, da ANQ, I. P..

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 20.º, 21.º e 27.º do estatuto 
do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração central, 
regional e local do Estado, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de Agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 
de Dezembro, e n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 276 -C/2007, de 31 de Julho:

1 — É nomeada, em regime de substituição, para o cargo de director 
de departamento da ANQ, I. P., cargo de direcção intermédia de 1.º 
grau, do Departamento de Referenciais de Qualificação, a licenciada 
Elsa Clara dos Santos Caramujo.

2 — A licenciada Elsa Clara dos Santos Caramujo preenche os requi-
sitos legais de provimento correspondentes ao nível e grau do cargo para 
que é nomeada nos termos do número anterior e possui as competências, 
capacidades e experiência profissional adequadas para o mesmo, como 
evidencia a respectiva nota curricular anexa ao presente despacho e que 
deste faz parte integrante.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir do dia 1 de Setem-
bro de 2010.

2 de Novembro de 2010. — O Presidente, Luís Manuel Antunes 
Capucha.

ANEXO

Nota curricular
Licenciada em Organização e Gestão de Empresas (ISCTE), com 

pós -graduação em Ciências de Gestão (INDEG/ ISCTE).
Em Maio de 2010 concluiu, com aproveitamento, o curso FORGEP 

(Programa de Formação em Gestão Pública), assegurado pelo Instituto 
Nacional de Administração.

Iniciou a actividade profissional no sector da grande distribui-
ção no Grupo Sonae, na área da gestão operacional/gestão de loja 
(1993 -1997).

Iniciou funções na Administração Pública no Instituto para a Inovação 
na Formação — INOFOR (Ministério do Trabalho e Solidariedade So-
cial) e posterior Instituto para a Qualidade na Formação — (1997 -2006), 
onde foi coordenadora de unidades de projecto na área do financiamento 
da formação e na área da evolução das qualificações e diagnóstico de 
necessidades de formação. Neste âmbito coordenou a produção de um 
conjunto de estudos sectoriais prospectivos, bem como a construção de 
perfis profissionais, para diferentes sectores de actividade económica.

De Setembro de 2006 a Março de 2007 participou na concepção do 
Catálogo Nacional de Qualificações, como destacada do IQF no IEFP, 
designadamente na coordenação técnica do trabalho de concepção de 
uma metodologia de construção de qualificações baseadas em compe-
tências e na sua aplicação aos sectores do comércio e turismo.




